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RESUMO 
 
 

Neste trabalho monográfico serão apresentados os principais conceitos em torno da 
informalidade, chamando a atenção para que não haja confusão entre a economia informal e 
economia submersa, onde a segunda apresenta como principal característica a ilegalidade. E o 
ponto principal de diferenciação entre elas, é que os inseridos na economia informal buscam 
estabelecer-se da forma mais estável, ou seja, a ilegalidade não é a característica essencial. 
Faremos um pequeno apanhado sobre as características da informalidade. A informalidade é 
resultado do modo como avançou a economia nacional. Essa denominação vem do fato das 
unidades produtivas desse mercado, em sua maioria, não estarem de acordo com as leis 
vigentes, sejam elas fiscais, trabalhistas ou previdenciárias. Pretendemos também expor o 
perfil do trabalhador informal da RMS, para tentarmos com isso entender os principais fatores 
que motivam os trabalhadores a se estabelecerem na economia informal. Tendo assim, uma 
base teórica para analisar as conseqüências e políticas pró-formalização, se é que esta é a 
melhor solução.  
 
 
Palavras-chave: Informalidade na RMS. Mercado de trabalho. Desemprego. Setor informal. 
Economia submersa.  
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1 INTRODUÇÃO 

Neste trabalho, procuraremos entender como funciona o Setor Informal. Buscaremos ainda inferir 

quais são os prós e contras desse setor para a economia do país e mais especificamente da Região 

Metropolitana de Salvador (RMS). Trataremos a informalidade de uma forma mais ampla, para 

depois nos deter na região em destaque. 

A princípio discutiremos, no capítulo 2, o conceito da informalidade, revendo os autores 

considerados de maior importância para o trabalho e definindo a evolução desse conceito, além de 

analisarmos as principais características da informalidade.  

O Setor Informal é constituído em sua maioria por pequenos negócios, com acesso restrito aos 

créditos e com impossibilidade de recorrerem às leis trabalhistas caso não haja cumprimento dos 

contratos firmados. Além disso, esse setor não opera com economia de escala, visto que seus 

agentes precisam manter a escala de produção baixa para evitarem que sejam descobertos.  

Após a conceituação da informalidade, iremos expor o perfil desse trabalhador na RMS, sendo esse 

um ponto essencial para o desenvolvimento e entendimento dos fatores impulsionadores da 

informalidade, ponto desenvolvido no capítulo 3.  

O capítulo 3 é o mais importante neste trabalho monográfico, visto que é nele que explicaremos 

quem são os trabalhadores informais da RMS. Nele definiremos o perfil desses trabalhadores. E, 

com base nesse perfil, estudaremos os principais fatores que os levam a esse setor, seja por vontade 

própria, seja por uma alocação forçada. Neste capítulo verificaremos a pertinência dos conceitos, 

através dos dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), ou seja, veremos na prática o que 

foi dito no capítulo 2, o que demonstra que a utilização dos conceitos trabalhados será de grande 

relevância na análise dos dados.  

E, por fim, faremos uma análise das consequências para a economia e para os trabalhadores dessa 

informalidade e das possíveis medidas adotadas na tentativa de formalizar esse setor. 

A informalidade atinge mais da metade dos trabalhadores brasileiros. A mão de obra que compõe 

esse setor da economia não tem carteira assinada, não tem descontado o INSS e, devido a isso, não 

usufruem de nenhum dos direitos com os quais os trabalhadores registrados são contemplados. Um 

dos fatores preocupantes decorrentes da informalidade é a não-proteção, pelas leis trabalhistas, aos 

trabalhadores informais. A incidência da informalidade é maior no grupo de trabalhadores que 

  



 

tradicionalmente apresentam menores rendimentos, sendo nesse caso os que mais precisariam 

dessa proteção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 O DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO SOBRE INFORMALIDADE  

Procuraremos, a princípio, demonstrar a evolução dos conceitos acerca da informalidade. Uma das 

características mais marcantes do Setor Informal é a imensa variedade de definições utilizadas em 



 

diferentes trabalhos. Em razão disso, organizar esta literatura torna-se necessário, para que seja 

possível dimensionar o conhecimento em torno deste tema. 

Diferentes conceitos são adotados na tentativa de explicar o trabalho informal, o que fica realmente 

evidente é que as transformações nas definições decorrem das mudanças conjunturais pelas quais a 

economia vem passando no decorrer do tempo. 

Neste capítulo apresentaremos o conceito de Setor Informal a partir de um eixo teórico de 

definições e as suas diversas interpretações. O objetivo é expor as linhas mestras e gerais do 

conjunto de interpretações diretamente ligado aos itens específicos deste estudo. 

Iremos expor também as principais diferenças entre economia informal e subterrânea ou submersa. 

Ambas são dadas como sinônimos das atividades à margem da regulação social, ou seja, não são 

constituídas de acordo com as leis vigentes. No entanto, há diferenças: a economia informal não 

viola essas leis, enquanto a submersa se apoia na ilegalidade, estando relacionada ao setor 

criminal. E essas diferenciações serão tratadas nesse capítulo de forma breve. Não temos a 

intenção de nos prolongar nesse assunto; trataremos deste apenas para caracterizar o Setor 

Informal.  

Por fim, demonstraremos os conceitos da PED. Esse é um ponto muito importante deste capítulo, 

visto que nos dará suporte para entender a metodologia utilizada pela instituição, uma vez que 

utilizaremos seus dados como referência em nosso trabalho. Com base na instituição em destaque, 

a informalidade pode ser apresentada de acordo com cada setor de atividade, seu nível de 

rendimento, sua jornada e as condições de trabalho. Mas a PED não nos dá uma classificação para 

esse tipo de economia. Dessa forma, consideramos informais as atividades econômicas 

desenvolvidas pelos trabalhadores autônomos, donos de negócios familiares, trabalhadores 

familiares, assalariados sem carteira de trabalho assinada e trabalhadores domésticos sem carteira 

de trabalho assinada.  

A identificação, diante dos dados da PED, dos movimentos mais gerais do mercado de trabalho 

regional e das atividades consideradas informais é de grande relevância para a construção do painel 

sobre a informalidade, na medida em que o comportamento deste mercado econômico-trabalhista 

interfere diretamente nas estratégias de sobrevivência da população metropolitana, bem como na 

composição do perfil do trabalhador informal. 

 



 

2.1 EVOLUÇÃO DO CONCEITO 

Historicamente, o Brasil apresenta registros de trabalhos exercidos de forma autônoma e à margem 

da regulação social, desde o período da escravidão. Os escravos libertos podiam ocupar-se em 

trabalhos nas corporações, na manufatura nascente, no comércio ambulante, nos serviços de 

transporte, no serviço doméstico e em trabalhos irregulares. Posteriormente, imigrantes 

estrangeiros passaram a se ocupar de todas as atividades econômicas, no meio urbano, passíveis de 

serem exploradas sobre a forma de auto-emprego, o que nos mostra que trabalhos realizados sem 

as licenças previstas por lei e exercidos de forma desorganizada perpassam nossa história há mais 

de dois séculos, compondo o modo de vida e trabalho da sociedade urbana. Destacamos, 

entretanto, que a delimitação do conceito e a utilização do termo Setor Informal ocorreu no período 

do pós-guerra, durante o processo de industrialização, sendo que a análise sobre o tema deriva dos 

efeitos da acumulação industrial sobre o mercado de trabalho após esse período (CACCIAMALI; 

BRAGA, 2002). 

O termo Setor Informal teve sua difusão a partir do Programa Mundial de Emprego da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que foi iniciado em 1969. Em um estudo realizado 

sobre o Quênia e publicado em 1972, o Setor Informal foi definido como um conjunto de unidades 

produtivas que apresentavam as seguintes características:  

• Propriedade familiar do pequeno negócio; 

• Pequena escala de produção; 

• Aporte próprio de recursos; 

• Facilidade de ingresso; 

• Uso intensivo do fator trabalho e de tecnologia adaptada; 

• Baixa qualificação profissional; 

• Participação em mercados competitivos e não-regulamentados pelo Estado. 

Esse conjunto de características que estabelece as unidades de produção desse setor foi 

interpretado a partir de diferentes marcos teóricos e traduzido por meio de diferentes formas de 

mensuração, conforme pode ser constatado em ampla literatura especializada produzida ao longo 

dos últimos anos. O que percebemos é que o setor trabalhista vem passando por mudanças nos 

últimos 30 anos, as quais têm como maior subproduto a informalização da força de trabalho. A 

informalidade vem despertando atenção tanto na literatura econômica quanto na mídia, fruto de sua 

maior visibilidade no final do século XX e início do XXI. 



 

Desde o final da década de 1940, puseram-se em marcha no Brasil sucessivos e expressivos 

processos migratórios internos na direção das cidades, principalmente para as que constituem os 

centros econômicos da região Sudeste, ampliando dessa maneira o excedente de força de trabalho 

urbana. O Brasil naquele período não tinha nenhum mecanismo de proteção ao desemprego; 

portanto, expressiva parte do excedente de força de trabalho se ocupou em atividades originárias 

do próprio processo de industrialização, sendo assim explorados sob diferentes formas de 

autoemprego ou de pequenos negócios. 

A informalidade é resultado do modo como avançou o desenvolvimento da economia nacional. A 

instabilidade da economia brasileira nas décadas de 1980 e 1990 agravou os problemas estruturais 

do mercado de trabalho. A redução do emprego formal levou à geração de novas formas de 

ocupação, ocupações não-formalizadas. Decerto sabemos que hoje não é somente a falta de 

emprego formal que leva os trabalhadores para a informalidade. 

A discussão sobre a definição e entendimento do Setor Informal no Brasil está associada à sua 

expansão, e não propriamente à sua origem. Muitas são as controvérsias teóricas e empíricas que 

podem ser extraídas da literatura sobre esse setor, existindo basicamente duas correntes que 

analisam as mudanças estruturais com enfoque no Setor Informal. A primeira argumenta sobre a 

regulamentação do mercado de trabalho e dos movimentos em defesa dos trabalhadores, o que 

levou a um aumento dos custos relativos do trabalho frente aos do capital, fazendo com que as 

firmas preferissem o capital como principal fator de produção. Dessa corrente destacamos a origem 

das abordagens duais, onde se vê a divisão da estrutura produtiva em dois setores: Formal e 

Informal. 

O Setor Formal é representado pelo conjunto de firmas tipicamente capitalistas, 
estabelecidas juridicamente e caracterizadas por relações capital – trabalho bem 
definidas. O segundo Setor, denominado Informal, representa um conjunto de 
unidades de produção que possuem constituição incipiente em sua forma jurídica, 
na definição das relações capital – trabalho, na consolidação de seu capital ou de 
sua tecnologia, onde se ocupa a maior parte do excedente da força de trabalho 
urbana, com o objetivo de gerar seu emprego e sua renda.  (CACCIAMALI; 
BRAGA, 2002, p. 5). 
 

Alguns autores atribuem a causa da dualidade à existência de um mercado imperfeito de crédito, 

no qual pequenas empresas, por não terem acesso à formalidade, não realizam os investimentos 

necessários em tecnologia. E o Setor Informal acaba se destacando pela escassez de capital e pela 

baixa tecnologia utilizada, levando a baixos níveis de produtividade e remuneração. Em muitos 

casos os proprietários subremuneram sua renda para fazer frente competitiva com o Setor Formal, 



 

que apresenta tecnologia e nível de capital superior. 

A segunda corrente argumenta que as firmas não se guiaram pelas condições de equilíbrio do 

mercado interno para definir suas estruturas. Visando concorrer no mercado externo, as firmas 

brasileiras trabalhavam em escala, intensificando-se assim em capital durante a industrialização. 

Diante desse fenômeno houve especificações do objeto por meio da análise da organização da 

produção.  

A primeira definição sobre Setor Informal foi feita pela Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). 

No primeiro estudo da OIT, o conceito de Setor Informal aparece reportando-se à 
forma de organização da produção, cuja unidade de análise é o estabelecimento 
produtivo, ao mesmo tempo em que o núcleo para a classificação dos setores 
formal e informal constitui-se no emprego assalariado e na auto-ocupação, 
respectivamente. Ao longo desses estudos, passa-se a trabalhar com dois setores 
básicos, em oposição aos segmentos moderno e tradicional, representantes daquilo 
que foi classificado como o novo dualismo: formal, que pelo lado da oferta gera 
ocupações em empresas organizadas, e informal, que, por sua vez, está 
relacionado às atividades de baixo nível de produtividade, para trabalhadores 
independentes ou por conta própria, e para empresas muito pequenas não 
organizadas institucionalmente. (BRAGA, 2005, p.28) 

Esse conceito inicial da OIT trata a informalidade associada à pobreza, em face da questão do 

subemprego e da precariedade ocupacional. No entanto, nas conceituações mais recentes não se vê 

essa associação. A informalidade não vista como sinônimo de baixa renda, ou seja, “não se pode 

mais tratar a economia informal como eufemismo para a pobreza; suas ocupações são formas 

específicas de relacionamento de produção, enquanto a pobreza está ligada ao processo 

distributivo” (MENEZES; FERNANDEZ 1998b). Embora o trabalho informal seja, em geral, 

caracterizado como atividade precária, este não é obrigatoriamente sinônimo de marginalidade 

social. 

Ao longo de mais de 30 anos de estudos sobre esse objeto, a OIT tem especificado sua 

conceituação de informalidade baseando-se na visão das unidades produtivas, ou seja, define o 

Setor Informal a partir das características do processo produtivo das empresas e não das atividades 

individuais dos trabalhadores. Segundo Cacciamali e Brito (2002), um empregado sem carteira 

assinada pode fazer parte do Setor Formal, desde que a empresa contratante seja formalizada e 

esteja tentando reduzir seus gastos com encargos trabalhistas não assinando carteira dos seus 

empregados. Da mesma forma, um trabalhador, mesmo tendo carteira assinada, pode ser 

considerado informal, desde que sua empresa esteja na ilegalidade. 



 

Segundo o Censo Demográfico realizado pelo IBGE, a população ocupada pode ser classificada de 

acordo com as seguintes características: 

a) Trabalhador doméstico com carteira assinada  
b) Trabalhador doméstico sem carteira assinada  

b1) Trabalhador doméstico sem carteira assinada contribuinte  
b2) Trabalhador doméstico sem carteira assinada não-contribuinte  

c) Empregado com carteira assinada  
d) Funcionário público/militar  
e) Empregado sem carteira assinada  
            e1) Empregado sem carteira assinada contribuinte  

e2) Empregado sem carteira assinada não-contribuinte  
f) Empregador  

f1) Empregador contribuinte  
f2) Empregador não-contribuinte  

g) Trabalhador por conta própria  
g1) Trabalhador por conta própria contribuinte  
g2) Trabalhador por conta própria não-contribuinte  

h) Aprendiz/estagiário sem remuneração  
i) Trabalhador não-remunerado em ajuda a membro do domicílio  
j) Trabalhador na produção para o próprio consumo  

O que se percebe nessa classificação é a importância dada à assinatura da carteira de trabalho e à 

contribuição à Previdência Social. 

A partir dessa classificação, a definição do que é ou não informal vai depender de cada autor. 

Alguns dão prioridade à questão da assinatura ou não da carteira de trabalho; outros levam em 

consideração a contribuição para a Previdência. Podemos classificar essa importância por parte dos 

autores em quatro definições, partindo do mais restrito (ao qual chamaremos de Informal 1) ao 

mais amplo (ao qual chamaremos de Informal 4) 1.  

A primeira classificação restringe o Setor Informal ao trabalhador doméstico sem carteira assinada 

não-contribuinte (b2), ao empregado sem carteira assinada não- contribuinte (e2), ao empregador 

não-contribuinte (f2), ao trabalhador por conta própria não-contribuinte (g2), ao 

aprendiz/estagiário sem remuneração (h), ao trabalhador não- remunerado em ajuda a membro do 

domicílio (i) e ao trabalhador na produção para o próprio consumo (j). Percebe-se nessa 

classificação a inserção no Setor Informal dos trabalhadores sem carteira assinada e que não 

contribuem para a Previdência. 

A segunda classificação acrescenta a esses trabalhadores o trabalhador doméstico sem carteira 

                                                 
1 Definição adotada por João Sabóia e Ana Lúcia Sabóia em seu texto sobre a caracterização do Setor Informal. 



 

assinada, mas que contribui para a previdência (b1) e o empregado sem carteira assinada 

contribuinte (e1). Demonstrando um conceito mais amplo de Setor Informal.  

A terceira, ainda mais ampla, incorpora na análise o trabalhador por conta própria contribuinte 

(g1), ou seja, o fato de contribuir para a Previdência não o isenta de ser classificado como 

informal. O trabalho autônomo é tipo do Setor Informal. 

Por fim, a quarta classificação inclui os trabalhadores domésticos com carteira assinada (a). Ou 

seja, o fato de ter a carteira de trabalho assinada não muda a natureza de seu trabalho, que é um dos 

mais característicos desse setor. Alguns autores defendem a ideia de que o trabalhador doméstico 

deve ser tratado como informal, independentemente de assinarem carteira ou não. Cacciamali, por 

exemplo, defende essa idéia.  

Dessa forma, os únicos que seriam considerados formais, independente da classificação utilizada, 

seriam os empregados com carteira assinada (c), os funcionários públicos/militares (d) e o 

empregador contribuinte. Sendo assim, as diversas classificações do que é ou não informal podem 

confundir a compreensão da dinâmica do mercado de trabalho. Após observarmos essas distintas 

concentrações, faz-se necessária a definição clara de quem é o trabalhador informal analisado. 

A principal característica de um trabalhador informal no nosso trabalho é a não- assinatura da 

carteira de trabalho, sendo considerado informal todo trabalhador, independentemente do ramo 

profissional em que esteja inserido, que não possui tal documento de trabalho. A informalidade 

independe também do fato de contribuírem ou não para a Previdência. Ela pode ser apresentada de 

acordo com o setor de atividade, com o nível de rendimento, com a jornada e as condições de 

trabalho. Dessa forma, consideramos informais “as atividades econômicas desenvolvidas pelos 

trabalhadores autônomos, donos de negócios familiares, trabalhadores familiares, assalariados sem 

carteira de trabalho assinada e trabalhadores domésticos” (MENEZES; FERNANDEZ, 1998a, p. 

9). Para o referido autor, trabalhadores domésticos com carteira de trabalho assinada inserem-se no 

ramo de atividade informal; no entanto, só consideramos informal o trabalhador doméstico sem 

carteira assinada. Da mesma forma que Menezes, a OIT considera todos os trabalhadores 

domésticos como informais. 

                                                                                                                                                         
2 Uma possível junção dos conceitos de Setor Informal e economia subterrânea pode ser encontrada no trabalho 
apresentado por Filgueiras, Druck e Amaral (2004).  
3 Plano amostral definido pela PED. 
4 Conceito adotado pela PED. 



 

O “emprego informal” seria assim delimitado: trabalhador por conta própria ou 
autônomo, donos de suas próprias empresas do Setor Informal; empregadores; 
trabalhadores familiares (ocupados em empresas do Setor Informal e Formal); 
membros de cooperativas de produtores informais; assalariados com empregos 
informais (sem carteira de trabalho assinada em empresas do Setor Informal e 
Formal); trabalhadores por conta própria que produzem bens exclusivamente para 
autoconsumo; empregados domésticos. O “emprego informal”, fora do Setor 
Informal, estaria representado pelas seguintes categorias de inserção: assalariados 
sem carteira em empresas formais; trabalhadores familiares em empresas formais; 
trabalhadores para autoconsumo (OIT, 2003). 

O caráter informal de uma atividade não é dado apenas pelo seu tamanho, pelo número de 

trabalhadores, mas, sobretudo, pela relação técnica e social do trabalho ali estabelecido. O que fica 

evidente é que a economia informal é, sobretudo, o espaço do autoemprego, do trabalho autônomo, 

com ou sem ajuda de familiares; não sendo assim somente resultado do desemprego formal, 

conforme nos afirmam Borges e Franco (1999): 

Ele é formado por pessoas que trabalham por conta própria, não se constituindo, 
portanto, num celeiro de empreendedores capazes de contrariar as tendências 
declinantes do emprego no Setor Formal da economia. 

 

2.2 CARACTERÍSTICAS DO SETOR INFORMAL 

A primeira e principal dificuldade de quem vai analisar a economia informal é defini-la. Essa 

denominação pode caracterizar dois fenômenos distintos abordados sobre o ponto de vista teórico. 

O primeiro está relacionado à separação entre os fatores de produção dentro de um mesmo 

processo produtivo. A segunda conceituará as atividades econômicas que se desenvolvem fora da 

esfera regulatória (tributária, trabalhista, etc.). Para essa segunda definição, o termo mais 

apropriado seria economia informal ou submersa ou subterrânea.  

A economia informal e a economia subterrânea ou submersa são dadas como sinônimos das 

atividades à margem da regulação social; no entanto, há diferenças. Um enfoque distinto sobre o 

Setor Informal é definido a partir das atividades que não são legalizadas ou que não cumprem as 

regulamentações ou legislações fiscais, laborais-financeiras, cambiárias ou outras definidas. 

A ilegalidade é a principal característica da economia submersa e os fatores que induzem a essa 

economia são os custos trabalhistas e a carga fiscal. Já os inseridos na economia informal buscam 

estabelecer-se da forma mais estável, ou seja, a ilegalidade não é a característica essencial. Os 

trabalhadores da economia informal se inserem nesse mercado com o objetivo de obtenção dos 



 

meios necessários para sua sobrevivência ou complementação da renda familiar. 

Para a maioria dos negócios da economia informal, a sua racionalidade não é 
aquela voltada para o lucro e para a acumulação. Ao invés disso, tem como 
objetivo principal a obtenção de recursos que garantam a sobrevivência do 
proprietário e da sua família.         (BORGES; FRANCO, 1999, p.78). 

A economia informal é muitas vezes confundida com a economia subterrânea, pelo fato de ambas 

não serem constituídas de acordo com as leis vigentes. Entretanto, como afirma Prado (1991), a 

economia informal não viola essas leis, e a economia submersa apoia-se na ilegalidade, estando 

relacionada ao setor criminal. 

O surgimento da economia submersa está muitas vezes ligado ao excesso de burocracia no 

mercado de trabalho brasileiro. No Brasil, há uma elevada tendência a se regular tudo; e esse 

excesso de regulação dificulta, para alguns autores, a formalização do trabalhador. Com isso, há 

uma forte tendência que leva trabalhadores para a ilegalidade. Sendo três, de acordo com Santos 

(2004), os principais problemas que levam firmas para essa ilegalidade:  

1. O número de procedimentos indispensáveis para abrir uma pequena empresa; 

2. O tempo mínimo necessário para cumprir os procedimentos; 

3. O custo para cumprir todos os procedimentos. 

Em virtude disso, se observa o aumento da ilegalidade, ou seja, o aumento dos trabalhadores 

presentes no Setor Informal, mais especificamente na economia submersa, que para Santos 

(2004) é um custo para a economia do país.  

...custo está refletido no aumento da economia informal. Não admira que, com 
tantos passos a cumprir, tempo de espera e gastos a realizar, essa economia, que se 
desenvolve à margem da Lei e da voracidade do Fisco, ganhe corpo e espaço no 
conjunto das atividades econômicas. Eis aí um novo custo a ter em conta, de vez 
que, com raras exceções, na economia submersa, o emprego é de má qualidade e 
precário, tudo resultando em baixa produtividade a comprometer o esforço 
produtivo da Nação. Como a burocracia compromete o crescimento econômico, 
pode-se dizer, generalizando-se, que o tamanho da economia informal está na 
razão inversa do grau de desenvolvimento de um país. 

Para Ribeiro e Bugarin (2003), as principais causas econômicas que levam ao crescimento da 

economia submersa seria a carga tributária (impostos, taxas, contribuições, etc.), o aumento da 

regulação social, especialmente do mercado de trabalho (redução do tempo de trabalho e 

aposentadoria precoce, por exemplo), o desemprego e a inflação. Os autores apresentam ainda 

como fatores sociais e psicológicos a redução da moralidade, o aumento da corrupção e a 



 

ineficácia da justiça na percepção das ilegalidades. 

O que percebemos com a análise da economia subterrânea é sua proximidade e em alguns casos a 

confusão com economia informal2.  Podemos dizer, dessa forma, que o conceito de economia 

submersa complementa o de Setor Informal, de modo que é até possível utilizá-los conjuntamente 

no estudo da informalidade. 

A economia informal pode ser compreendida por atividades legais e ilegais. As legais podem ser 

entendidas como aquelas atividades socialmente aceitas, como, por exemplo, omissão de renda, 

propriedade, salário, aluguel, juros, lucros, trocas de produtos e serviços legais, recebimento de 

salário-desemprego ou outra forma de seguridade social em que o agente não tenha direito de 

receber. Ou seja, nesses casos de informalidade tida com legais existem as atividades 

desenvolvidas que têm aceitação da população. Já as ilegais seriam aquelas atividades ligadas à 

venda de produtos roubados, à fraude, ao contrabando, à produção e distribuição de drogas e 

outras atividades correlatas. Dessa forma, podemos dizer que essas atividades se relacionam com 

a economia submersa. Ou seja, a principal característica da economia submersa é a ilegalidade de 

suas atividades. 

 

2.3 APRESENTANDO A PED 

A pesquisa de Emprego e Desemprego na Região Metropolitana Salvador (PED/RMS) tem como 

unidade amostral o domicílio da área urbana dos 10 municípios que compõem esta região: 

Camaçari, Candeias, Dias D’Ávila, Itaparica, Lauro de Freitas, Madre de Deus, Salvador, São 

Francisco do Conde, Simões Filho e Vera Cruz. Estes municípios estão subdivididos em 17 

distritos, 22 subdistritos, 165 Zonas de Informação (ZI) e 2.243 setores censitários (SC). A 

metodologia de sorteio produz uma amostra equiproporcional em dois estágios, sendo os setores 

censitários sorteados dentro de cada ZI e os domicílios dentro de cada SC. As informações de 

interesse da pesquisa são coletadas mensalmente por meio de entrevistas realizadas com os 

moradores de dez anos de idade ou mais, em aproximadamente 2.500 domicílios, que representam 

uma fração amostral de 0,35% do total de domicílios da RMS. Em alguns casos, a significância 

pode chegar a nível municipal3. 

A PED/RMS realiza um levantamento mensal e sistêmico sobre o emprego, o desemprego e os 

rendimentos do trabalho dessa região. Esta nos dá informações sobre a estrutura e dinâmica do 



 

mercado de trabalho. Sua metodologia destaca-se pelo fato de privilegiar a condição de procura de 

trabalho, na caracterização da situação ocupacional dos indivíduos, o que lhe permite captar 

formas de desemprego próprias de mercado de trabalho heterogêneo, como é o caso do brasileiro. 

Evidenciam-se assim formas além do desemprego aberto, do qual fazem parte as pessoas que 

procuraram trabalho de forma efetiva nos 30 dias anteriores ao da entrevista e não exerceram 

nenhum trabalho nos últimos sete dias; o desemprego oculto, que é formado pelo trabalho precário 

e por desalento. O precário caracteriza-se por ser formado por pessoas que realizam de forma 

irregular, ou seja, em caráter ocasional e eventual, algum trabalho remunerado ou não; e o por 

desalento é formado por pessoas que não possuem trabalho e nem procuraram nos últimos 30 dias4. 

Os resultados das pesquisas da PED nos fornecem informações valiosas sobre a estrutura do 

mercado de trabalho, dando aos pesquisadores e estudiosos que utilizam seus dados elementos 

essenciais para a tomada de decisões. Sendo assim, visamos utilizar os dados dessa instituição na 

análise do Setor Informal. 

Como já foi dito, a PED nos fornece dados para serem analisados, isto é, ela não nos apresenta 

conceito pronto de informalidade. A partir do estudo de seus dados e da nossa conceituação inicial, 

partiremos para uma análise da informalidade.   

Consideramos informais, assim, as atividades econômicas desenvolvidas pelos trabalhadores 

autônomos, donos de negócios familiares, trabalhadores familiares, assalariados sem carteira de 

trabalho assinada e trabalhadores domésticos. Com base na tabela abaixo, podemos considerar 

informais os trabalhadores assalariados sem carteira assinada, os autônomos e os empregados 

domésticos.  

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 1 
Distribuição dos Ocupados Segundo Posição na Ocupação 

Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
 1997-2007 

   FONTE: 
PED-RMS, 2007  

(1) Incluem Construção Civil, Serviços Domésticos e Outras Atividades 
 

 

Os dados da PED indicam a presença, na RMS, de um Setor Informal de dimensões consideráveis, 

apesar da queda em alguns casos. Tomando como base o período de 2004 a 2007, verificamos que 

houve um aumento do número de subcontratados (de 6,2% para 6,6%), que são aqueles 

trabalhadores que se dedicam à prestação de serviços avulsos de baixa remuneração ou que só 

encontram trabalho em certos períodos do ano. Com relação aos assalariados sem carteira assinada 

(de 11,6 para 10,5%), aos autônomos (de 23,5 para 20,1%) e aos trabalhadores domésticos (de 9,7 

para 8,7%), houve uma redução, o que nos mostra também uma pequena redução no número de 

informais na RMS. Essa baixa redução deve-se à rigidez da situação de desemprego, caracterizada 

pelo desemprego de longa duração e da estagnação do nível de assalariamento do Setor Formal. 

Após a conceituação e demarcação do Setor Informal, podemos mostrar o perfil do trabalhador 

informal e analisar as principais causas que o levam a esse tipo de emprego.  

 

 

 



 

 

 

3 SETOR INFORMAL NA RMS  
 

Neste capítulo, entraremos nos pontos mais essenciais desta Monografia: mostrar o tamanho da 

informalidade na RMS, quais os fatores determinantes e o que influencia essa informalidade, 

afunilando o estudo da Região com base nos conceitos demonstrados. 

A informalidade é considerada por muitos como uma economia complementar da economia 

formal, outros a veem como um resultado negativo do Setor Formal; já outros a enxergam de 

forma positiva para a economia. O que representa a economia informal para o país e para a RMS 

será tratado neste capítulo. 

Primeiro será analisado o perfil do trabalhador informal, tomando como base o número de 

ocupados e de desempregados, visto que alguns autores consideram a informalidade como 

resultado do alto índice de desemprego. Analisaremos também quanto dos ocupados da RMS 

fazem parte do Setor Informal e explicaremos cada segmento considerado informal. 

Delimitado o perfil, detalharemos os motivos que conduzem esses trabalhadores da RMS para o 

Setor Informal. Analisaremos a questão da renda, da busca por redução nos custo trabalhista, a 

busca por um bem-estar não-alcançado na formalidade; enfim, serão expostos os principais fatores 

que levam os trabalhadores da região para esse setor.   

 

3.1 O PERFIL DO TRABALHADOR INFORMAL NA RMS 

 

As atividades informais são normalmente identificadas como uma forma de trabalho relacionada à 

luta pela sobrevivência. Muitas vezes, trata-se de um conjunto da população que se encontra 

excluída das regras formais de proteção social e trabalhista. Salvo períodos conjunturais de 

desaceleração econômica, quando esse segmento funcionava como uma espécie de colchão 

amortecedor da temporária situação do desemprego aberto, onde os trabalhadores percebem que a 

informalidade é uma das poucas possibilidades de se inserirem no mercado de trabalho. O trabalho 

informal representa assim, uma atividade laboral que serve como uma possível transição para o 



 

emprego assalariado formal. 

Antes de analisarmos o perfil do trabalhador informal, analisaremos a taxa de desemprego da 

RMS, visto que muitos trabalhadores, fugindo do desemprego entram na informalidade, sendo 

essa, uma forma de manter sua subsistência. Claro que não é só esse motivo que leva trabalhadores 

para a informalidade, conforme veremos no próximo capítulo. Antes, porém, se faz necessário 

entender os conceitos utilizados pela PED:  

• População Economicamente Ativa- PEA - Corresponde à parcela da População em Idade 

Ativa (PIA) que está ocupada ou desempregada.  

• Desempregados - São indivíduos que se encontram numa situação involuntária de não-

trabalho, por falta de oportunidade de trabalho, ou que exercem trabalhos irregulares com 

desejo de mudança. Essas pessoas são desagregadas em três tipos de desemprego:  

1. Desemprego aberto: pessoas que procuraram trabalho de maneira efetiva nos 30 

dias anteriores ao da entrevista e não exerceram nenhum trabalho nos sete últimos 

dias;  

2. Desemprego oculto pelo trabalho precário: pessoas que realizam trabalhos 

precários - algum trabalho remunerado ocasional de auto-ocupação - ou pessoas que 

realizam trabalho não-remunerado em ajuda a negócios de parentes e que 

procuraram mudar de trabalho nos 30 dias anteriores ao da entrevista ou que, não 

tendo procurado neste período, o fizeram sem êxito até 12 meses atrás;  

3. Desemprego oculto pelo desalento: pessoas que não possuem trabalho e nem 

procuraram nos últimos 30 dias anteriores ao da entrevista, por desestímulos do 

mercado de trabalho ou por circunstâncias fortuitas, mas apresentaram procura 

efetiva de trabalho nos últimos 12 meses.  

• Ocupados - São os indivíduos que, nos sete dias anteriores ao da entrevista, possuem 

trabalho remunerado exercido regularmente, com ou sem procura de trabalho; ou que, neste 

período, possuem trabalho remunerado exercido de forma irregular, desde que não tenham 

procurado trabalho diferente do atual; ou possuem trabalho não-remunerado de ajuda em 

negócios de parentes, ou remunerado em espécie/beneficio, sem procura de trabalho.  

O que podemos observar, de acordo com os conceitos da PED, é que o trabalhador informal faz 

parte dos ocupados. Com base no referencial utilizado percebemos uma redução da taxa média 

anual de desemprego. Essa taxa foi estimada em 21,7% da População Economicamente Ativa 



 

(PEA) em 2007, contra 23,6% em 2006. 

Tabela 2 
Taxas de Desemprego segundo Tipo de Desemprego 

Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
2006-2007 

 
 

 
FONTE: PED-RMS, 2007 

Já comparando a informalidade nos anos de 2006 e 2007, temos que, em 2006, 42,4% dos 

trabalhadores da RMS estavam na informalidade. Já em 2007, esse número diminuiu para 40,3%. 

Essa redução só não foi maior, de acordo com alguns autores, devido à rigidez da situação de 

desemprego, caracterizada pelo desemprego de longa duração e da estagnação do nível de 

assalariamento do setor formal.  

Tabela 3 
Distribuição dos Ocupados Segundo Posição na Ocupação 

Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
 2006-2007 

          Em Porcentagem (%) 

Posição na Ocupação 2006 2007 
Setor Informal 42,4   40,3 

        Assalariados do Setor Privado Sem carteira assinada 
        Autônomos  

11,3 
21,8 

10,5 
21,1 

             Que trabalham para a Empresa 3,1 3,0 

             Que trabalham para o Público 18,7 18,1 
        Empregados Domésticos (1) 9,3 8,7 

Setor Formal 57,6 59,7 

        Assalariados do Setor Privado Com carteira assinada 37,8 40,0 
        Assalariados do Setor Público 13,7 13,6 
        Empregadores 3,8 3,5 
        Demais 2,3 2,6 

OCUPADOS TOTAL 100 100 
Fonte: PED-RMS, 2007 
(1) Nessa tabela foram considerados informais todos os empregados domésticos, independente de terem ou não carteira assinada. 
Elaboração própria. 

Analisando o segmento informal isoladamente (Tabela 4) podemos entender quem é esse 

trabalhador informal. Ou seja, o trabalhador informal é representado, nesse estudo, pelos 

assalariados do setor privado sem carteira assinada, os autônomos e os empregados domésticos. 



 

Assalariado do Setor Privado sem Carteira Assinada seria aquele trabalhador que, mesmo 

trabalhando numa empresa privada e recebendo um salário, não tem sua carteira assinada. Este 

trabalhador está submetido à baixa remuneração e à ausência de regras de proteção social e 

trabalhista frente aos riscos mais gerais do exercício do trabalho (a aposentadoria quando do 

envelhecimento, a pensão em caso de acidente de trabalho, o seguro para o caso de desemprego, o 

piso oficial para a menor remuneração, a representação sindical, a Justiça trabalhista frente à 

arbitrariedade, entre outras regras de proteção). 

O trabalhador autônomo é a pessoa física que presta serviços habitualmente por conta própria a 

uma ou a mais de uma pessoa, assumindo os riscos da sua atividade; não é subordinado, não tem 

patrão, não tem horário de trabalho fixo, e, portanto, não tem direito a verbas trabalhistas (décimo 

terceiro, férias, uma folga paga por semana etc.). O que diferencia este trabalhador do empregado 

protegido pela CLT é a subordinação a que o empregado está sujeito, pois recebe ordens do 

empregador, enquanto que o trabalhador autônomo exerce a atividade por conta própria; no caso 

do autônomo, os lucros e prejuízos são próprios: no caso do empregado, os riscos da atividade são 

de responsabilidade do empregador. 

Entende-se por empregado doméstico aquele que presta serviços de natureza contínua e de 

finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial destas. Durante os últimos 

anos esse trabalhador conquistou inúmeros direitos trabalhistas. 

O doméstico tem direito:  

a) ao salário-mínimo ou ao piso estadual, fixado em lei;  

b) irredutibilidade do salário;  

c) décimo-terceiro salário;  

d) repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

e) férias anuais, acrescidas de 1/3 constitucional;  

f) vale transporte, nos termos da lei;  

g) FGTS, se o empregador fizer a opção;  

h) seguro-desemprego, se o empregador fizer opção pelo FGTS;  

i) aviso prévio;  

j) licença-maternidade de 120 dias;  

j) licença-paternidade. 

Os trabalhadores domésticos que tiverem a carteira assinada e, com ela, adquirido os direitos 



 

trabalhistas acima citados, não são considerados trabalhador informal. Sendo considerado 

informal, como já foi questionado, o trabalhador doméstico sem carteira assinada. 

Tabela 4 
Distribuição dos Ocupados do Setor Informal 

Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
2006-2007 

                                                                                                                                  Em Porcentagem (%) 

Posição na Ocupação 2006 2007 
Setor Informal 100 100 

        Assalariados do Setor Privado Sem carteira assinada 
        Autônomos  

26,7 
51,4 

26,0 
52,4 

             Que trabalham para a Empresa   7,3   7,5 

             Que trabalham para o Público  44,1  44,9 
        Empregados Domésticos (1)  21,9  21,6 

Fonte: PED-RMS, 2007 
(1) Nessa tabela foram considerados informais todos os empregados domésticos, independente de terem ou não carteira assinada. 
Elaboração própria. 

 

De acordo com a tabela percebemos que os autônomos representam uma parcela maior dos 

trabalhadores informais, ou seja, a maioria dos informais exerce atividade por conta própria. Sendo 

que sua maioria são os autônomos que trabalham para o público, representando 44,9% dos 

informais da RMS. 

Uma das conclusões a qual podemos chegar é a de que os trabalhadores autônomos, que exercem 

sua atividade para o público em geral, têm como requisito básico da sua inserção, nesse segmento, 

a experiência adquirida no exercício da ocupação ou a partir de atividades que lhe possibilitem as 

habilidades necessárias ao desempenho da função. 

Com relação aos rendimentos, verificamos que em 2007, o rendimento anual médio real dos 

ocupados na RMS cresceu 4,3% em relação a 2006, ficando equivalente a             R$ 822,00 e o 

dos assalariados 1,9%, passando a corresponder R$ 915,00. 

Analisando cada segmento do setor informal veremos um crescimento médio anual para todos. Os 

assalariados sem carteira assinada tiveram um crescimento em seus rendimentos de 8,6%, 

passando de R$ 455,00 para R$ 494,00. Para os autônomos cresceu 7,8%, de R$ 498,00 para R$ 

537,00. Por fim, o rendimento dos serviços domésticos que cresceu 9,0%, passando de R$ 278,00 

para R$ 303,00. Observe a tabela 5. 

 



 

 

 

Tabela 5 
Rendimento Real Médio dos Ocupados segundo Posição na Ocupação 

Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
1997-2007 

 

 
FONTE: PED-RMS, 2007 

 

A comparação da inserção dos trabalhadores informais na RMS é feita com os trabalhadores sem 

carteira de trabalho assinada. Sendo assim, na análise do perfil desses trabalhadores informais da 

RMS se pôde concluir, de acordo com os dados da PED no período analisado, que segundo 

atributos pessoais, esse trabalhador é principalmente homem (55,6%), de cor negra (88,4%), com 

idade superior a 25 anos, chefe de família (55,8%) e com baixo nível de escolaridade: até o 

primeiro grau incompleto (46,4%).  

Por fim, concluímos que o trabalhador informal da RMS é em sua maioria homem, negro, com 

idade superior a 25 anos, chefe de família, com baixo nível de escolaridade, com rendimentos 

menores que o trabalhador do Setor Formal. O segmento de maior participação nesse setor é 

composto pelos autônomos. 

 

3.2 FATORES DETERMINANTES DA INFORMALIDADE NA RMS 

A maior questão relacionada ao Setor Informal é: quais seriam os motivos que levam trabalhadores 



 

do Setor Formal para a informalidade? E quais são as possibilidades e medidas que poderiam 

evitar ou reverter esse processo? 

Uma forma de analisar esse processo é fazendo a comparação com a economia formal. “Nossa 

visão da economia informal é confusa porque nossa compreensão da economia formal é 

inadequada” (PRADO, 1991, p. 10). Sendo assim, não é possível entender a preferência que alguns 

trabalhadores têm pela economia informal se não analisada com o que repulsa o trabalhador da 

economia formal. 

Economia formal é toda aquela atividade econômica que cumpre com as obrigações legais e 

fiscais, ou seja, arrecadam impostos e estão sob regulamentação. Já economia informal é aquela 

que não conta com regulamentação alguma, por exemplo, os profissionais não têm registro em 

carteira de trabalho ou arrecadam qualquer imposto. 

A inter-relação entre o Setor Formal e Informal define concorrência e complementaridade como 

características fundamentais. O fato de os produtos do mercado informal terem reduzidos custos na 

produção, o colocam numa posição de concorrência com os produtos do mercado formal, apesar da 

baixa qualidade. Como os custos são baixos, os preços finais tornam-se baixos e acabam atraindo 

consumidores do segmento formal. Essa seria uma concorrência injusta, visto que as empresas 

informais não estão sujeitas às leis trabalhistas e não têm incidência direta de impostos sobre seu 

produto. 

No entanto, há também uma relação de complementaridade entre os setores. Essa relação é muito 

bem explicada por Borges e Franco (1999, p. 72-73): 

A renda da economia informal depende de fluxos de renda provenientes do Setor 
Formal: gastos com o consumo dos empregados desse setor e dos que vivem de 
transferências governamentais, como os benefícios monetários de trabalhadores 
temporariamente afastados do mercado de trabalho, o seguro-desemprego, etc., ou 
do retorno das contribuições previdenciárias realizadas no passado 
(aposentadorias e pensões). Constituem-se também em importantes fluxos de 
renda os valores recebidos a título de indenizações trabalhistas e do FGTS e que 
são aplicados por trabalhadores desempregados ou aposentados em 
empreendimentos do Informal. Além disso, alguns tipos de atividade do informal 
são dependentes da demanda de bens e serviços das empresas formais e do setor 
público. 

Dessa forma, observamos que a economia informal, muitas vezes ou quase sempre, depende da 

renda oriunda da economia formal. E se esse fato é predeterminante para a efetivação do mercado 

informal, o que faz com que trabalhadores adentrem o mercado informal? 



 

A grande dificuldade nesse processo é a identificação dos motivos que levam trabalhadores para 

esse segmento da economia. Diversos motivos podem levar a esse processo; isso vai depender dos 

interesses particulares de cada trabalhador ou de uma necessidade resultante de uma alocação 

forçada. 

 A renda, a questão dos custos trabalhistas e da rigidez das leis trabalhistas, a falta de oportunidade 

no mercado formal, atreladas à falta de qualificação, a busca pela independência profissional 

(autonomia), entre outras, podem ser relacionados como fatores preponderantes para a alocação 

nesse segmento. Associados a esses motivos, estão as oportunidades e o direito que o trabalhador 

perde com a sua introdução na economia informal, fator que pode ou não ser considerado na hora 

da escolha, quando acontece de sua alocação ser por vontade própria.  

Alguns indivíduos e empresas fizeram a opção pela informalidade por vontade 
própria; a grande maioria, no entanto, permanece à margem da legislação, porque, 
se tivessem que cumpri-la integralmente, seus negócios se tornariam inviáveis. 
(PRADO, 1991, p. 75) 

Muitos trabalhadores, por falta de oportunidade no Setor Formal da economia ou por necessidade, 

adentram o Setor Informal. Outros têm a possibilidade da escolha, inserindo-se nesse segmento por 

motivos específicos. Motivos esses que o levaram a um bem-estar não-atingido na formalidade. 

O desemprego (que correspondia a 21,7% na RMS, em 2007), por exemplo, agrava os problemas 

sociais e individuais, tais como: exclusão social, perda da autoestima, desigualdade social, 

aumento dos índices de violência, desânimo, entre outros. Esses problemas tornam-se mais visíveis 

quando há desaceleração da economia do país, o que leva à redução dos níveis de emprego e, 

consequentemente, do número de pessoas que buscam sobrevivência em trabalhos informais, 

conforme afirmamos no capítulo 2. 

Nesses termos, a informalidade é considerada subproduto do desemprego; com raras exceções, não 

há a opção pelo trabalho informal por vontade própria. Dessa forma, o trabalho informal está sendo 

visto como uma saída para garantir a sobrevivência de um contingente cada vez maior de 

soteropolitanos desempregados. Enquanto muitos soteropolitanos buscam o próprio sustento e de 

seus dependentes atuando seja como sacoleiros, seja como vendedores de cachorro-quente, como 

vendedores de pipoca e de outros produtos, não podemos esquecer que muitos outros cidadãos 

desta região não têm sequer essa opção, o que nos induz a pensar que a informalidade não é, como 

alguns autores acreditavam, de livre entrada. 



 

Para Néri (2007), a informalidade constitui o principal “colchão”, que alivia choques trabalhistas 

das pessoas que não podem ficar buscando uma ocupação melhor após compor a lista de 

desempregados. Isso a torna também uma modalidade de evasão fiscal, ou seja, os trabalhadores 

desempregados recorrem a trabalhos autônomos como fuga do desemprego e acabam entrando na 

informalidade. 

Para alguns outros trabalhadores da RMS a principal alegação para operarem na informalidade é a 

busca pela independência profissional, o que está de acordo com o argumento de que parcela da 

atividade informal pode resultar de escolhas do indivíduo. Sendo classificados por Néri (2007) 

tanto os trabalhadores que entram nesse setor para fugir do desemprego como os trabalhadores que 

buscam independência profissional como informalidade voluntária. Ou seja, os trabalhadores caem 

na informalidade por vontade própria, seja por algum dos dois motivos apresentados, seja por 

buscar uma renda maior.  

De acordo com o IBGE, aproximadamente 31% dos proprietários de empresas informais 

classificam o desemprego como motivo para iniciar o empreendimento. Entre as mulheres, 32% 

indicam a complementação da renda familiar como fator mais importante. Ou seja, os homens 

tornam-se informais por falta de emprego formal e as mulheres pela renda. 

Contudo, a questão renda não parece ser o motivo principal da preferência de alguns trabalhadores 

pela informalidade. Isso porque nem todos os setores da informalidade geraram altos rendimentos, 

dependendo assim da atividade desempenhada. Conforme nos afirma Braga (2005, p. 32): 

As ocupações informais abrangem um leque variado de atividades, que se estende 
desde as esferas tradicionais até atividades capazes de garantir estratégias bem-
sucedidas de inserção, frente aos postos de trabalho assalariados. A investigação 
da remuneração do trabalho na RMS mostra que, entre os trabalhadores informais, 
há uma grande dispersão dos rendimentos, segundo a posição na ocupação e os 
atributos pessoais. 

 

Essa questão da renda como fator preponderante para a adesão de trabalhadores na informalidade 

pode muito bem ser contestada se comparada à evolução dos rendimentos dos trabalhadores 

formais com as dos informais (Tabela 5). De acordo com essa tabela, percebemos que um 

trabalhador assalariado com carteira assinada recebe quase o dobro que um trabalhador sem 

carteira assinada, R$ 835,00 contra R$ 494,00. 

Outro fator a ser considerado nessa preferência é com relação aos custos da informalidade. 



 

Pertencer ao Setor Informal permite evitar alguns custos ligados ao cumprimento da legislação: 

custos de legalização, taxas, regulamentações e requerimentos burocráticos. E essa possibilidade 

de reduzir custos por meio do não- cumprimento das leis trabalhistas pode representar alguma 

vantagem para as firmas. 

Um dos principais argumentos para explicar a informalidade nas regiões metropolitanas é a 

excessiva intervenção governamental no mercado de trabalho, os elevados custos incidentes sobre 

a folha de pagamento e a rigidez contratual. Dessa forma, com base nesse argumento, um aumento 

nos custos trabalhistas resultaria na queda do nível de emprego formal, e uma redução dos custos 

num aumento da formalização. Entretanto, não parece haver consenso de que a redução dos custos 

do trabalho implicará no aumento do emprego formal. 

De acordo com Braga (2005), a política pública deve buscar remover os obstáculos ao 

desenvolvimento das pequenas e microempresas, promovendo acesso a linhas de crédito, 

qualificando microempresários, oferecendo opções tecnológicas, criando regimes fiscais especiais. 

Além das questões que dificultam essa formalização, há a incidência de impostos. Um produto no 

Setor Formal, por exemplo, terá um preço bem mais elevado que na informalidade, isso devido aos 

inúmeros impostos diretos e indiretos que incidirão sobre os preços. E quem acabará pagando, 

como afirma Prado (1991), são os poucos que não sucumbem à tentação crescente de evasão e de 

sonegação.  

A informalidade incorre numa concorrência desleal, essa é a opinião de muitos empresários que 

desaprovam esse tipo de mercado. Sonegação, informalidade e concorrência desleal ameaçam 

muitas empresas que pagam impostos e tem seus trabalhadores formalizados. 

Uma análise mais individual nos mostraria que diferentes trabalhadores da região são empurrados 

para a informalidade por motivos específicos (busca por bem-estar, complementação da renda e 

outros mais citados acima). No entanto, de uma forma mais geral, três fatores são determinantes 

para a ocorrência da informalidade na RMS: impunidade, quando não são cumpridas as obrigações 

legais, os altos custos de se operar no Setor Formal e a fuga do desemprego. Os custos com a carga 

tributária e com a burocracia, a rigidez na legislação trabalhista e o alto nível de corrupção também 

são fatores estimulantes para a entrada de empresas na informalidade, gerando assim um "círculo 

vicioso", ou seja, altos custos de se operar na formalidade levam mais empresas à informalidade, 

reduzindo assim as receitas do governo, a qualidade dos serviços e os incentivos para que as 



 

empresas operem formalmente.  

 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o processo de modernização dos fatores de produção houve um aumento do número de 

desempregados e, como consequência, aumento do número de trabalhadores informais. Não que o 

trabalho informal seja só resultante do desemprego, mas, como nos afirma Neri, o grande 

depositário de pobres brasileiros não é o desemprego e sim a informalidade, sendo a informalidade 

mais crônica e frequente que o desemprego. Assim, percebemos que a informalização das relações 

de trabalho e emprego ocorre em virtude da decorrente adaptação do capitalismo com as demandas 

dos trabalhadores por mais renda e direitos trabalhistas e sociais. 

Para entendermos o processo da informalidade temos que avaliar todos os passos. Desde o início 

da formação desse setor até suas conseqüências e políticas pró-formalização. E de acordo com Neri 

as principais conseqüências da alta informalidade são: inconsistências fiscais/ineficiência 

econômica, transferências arbitrárias de renda e a desproteção social.  

A primeira consequência está relacionada com as ineficiências econômicas por conta de uma 

inconsistência fiscal, ou seja, essa primeira consequência está relacionada com a dificuldade de 

arrecadação por parte do Governo. Em virtude disso, o Governo deixa de arrecadar seja impostos 

diretos ou indiretos. Além disso, há um aumento na carga tributária sobre os contribuintes, na 

busca de suprir os que não pagam. Conforme nos afirma Magno (2007): 

Não resta dúvida quanto à abrangência das conseqüências, sobre a sociedade e a 
economia. Desde a não arrecadação dos impostos, competição desigual, 
fechamento de firmas formais, mais desemprego, queda na renda dos 
trabalhadores formalizados, mais carga tributária sobre os contribuintes fiéis pela 
tentativa de recuperar o imposto perdido do elo antes referenciado, à qualidade 
dos produtos.  

O segundo impacto da informalidade é praticamente um resultado da primeira consequência. O 

grande problema da transferência arbitrária de renda se dá pelos direitos que todos os trabalhadores 

têm. Essa transferência arbitrária de renda incorre num impacto fiscal, isso por que, um trabalhador 



 

informal, que não contribui para a Previdência Social e nem paga imposto de renda, tem os mesmo 

direitos ao sistema público de saúde e tem direito a receber uma aposentadoria assistencial, desde 

que comprove insuficiência de renda ao atingir 65 anos. Ou seja, há uma perda na arrecadação sem 

uma redução nos gastos públicos.  

Por fim, podemos citar as conseqüências diretas para o trabalhador informal. Os trabalhadores 

informais vivem desprotegidos de choques ligados à saúde, à martenidade e à velhice. Apesar de 

esses trabalhadores terem direito ao Sistema Único de Saúde (SUS), esse sistema não atende a 

todas as necessidades, isso sem contar os transtornos que o sistema de saúde do Brasil e 

principalmente da Bahia provoca. 

O custo da informalidade para o trabalhador está não só na ausência de proteção trabalhista ou 

previdenciária. Como esses trabalhadores não se submetem às obrigações trabalhistas, também não 

estão sujeitos aos privilégios que o sistema oficial lhes garante. A ilegalidade implica também na 

falta de proteção ao trabalhador no que se refere à seguridade social, remuneração mínima e 

disponibilidade de crédito. Para esse trabalhador, seu único bem é sua força de trabalho e, por isso, 

seu maior custo é a incapacidade laboral; não só por falta de segurança no emprego, mas também 

pela falta de segurança em relação à manutenção do emprego. 

Dessa forma, os trabalhadores deveriam se proteger de possíveis eventualidades. A melhor forma 

de se fazer isso seria com uma poupança prévia, que lhe permitisse concentrar uma renda contra 

invalidez futura, contra problemas de saúde e quando da chegada da velhice, entre outros. No 

entanto, é complicado para um trabalhador informal dispor de parte de sua renda para uma 

poupança, isso porque grande parte dos trabalhadores informais pertence à parcela da população 

mais pobre.  

A existência da informalidade tem seus pontos positivos, como já foram citados antes, no entanto, 

a formalização desse setor seria a melhor medida para a economia. De acordo com Neri existem 

dois tipos de medidas para se reduzir o número de informais: seriam medidas estruturais e 

operacionais. Na primeira se busca o sistema de incentivos via alteração na legislação. Na segunda, 

ações nas áreas de comunicação e políticas de fiscalização. Néri nos mostra também a importância 

das esferas políticas nesse processo, que devem agir de formar conjunta na fiscalização, nos 

incentivos ou mudanças na legislação.  

Na questão das medidas estruturais teríamos um maior incentivo por parte das esferas políticas aos 



 

setores formais, ou seja, diminuindo a excessiva intervenção governamental no mercado de 

trabalho, os elevados custos incidentes sobre a folha de pagamento e a rigidez contratual. Muitos 

autores, como Braga (2005), comentam sobre a dificuldade de se implantar uma pequena empresa 

e uma microempresa, como a desgastante burocracia, que acaba impedindo ou dificultando 

empresários de registrar e formalizar suas firmas.  

Uma das respostas da política pública para o Setor Informal é buscar formas de 
remover os obstáculos ao desenvolvimento das pequenas e microempresas, 
promovendo, principalmente, o acesso a linhas de crédito, qualificando 
microempresários, agilizando canais de comercialização, oferecendo opções 
tecnológicas, divulgando práticas bem-sucedidas e, em determinados casos, 
criando regimes especiais fiscais. (BRAGA, 2005, p.33-34).  

Autores como Ivo (2001) revelam que a RMS apresenta uma das condições mais difíceis de 

informalização da força de trabalho dentre as principais regiões metropolitanas do Brasil. A autora 

afirma que, quanto ao grau de organização e formalização do setor, as taxas de licenciamento 

municipal encontram-se em torno de 19% na RMS, enquanto as empresas do Sul/Sudeste 

apresentam taxas de licenciamento mais elevadas, da ordem de 30%, chegando, em Porto Alegre 

aos 50% de registros municipais, o que confirma as dificuldades apresentadas por Braga (2005). 

Com relação às medidas operacionais, está a fiscalização. Uma fiscalização mais intensiva poderia 

ajudar a descobrir empresas que vivem sem contribuição fiscal e que vivem na informalidade. 

Atrelado a esse fato está o poder da comunicação, com propaganda e interação com mídia, fato que 

ajudaria na fiscalização das empresas ilegais. 

Uma forma de fiscalização muito empregada na RMS nas últimas décadas era o famoso “rapa”. 

Essa forma de fiscalização impedia alguns trabalhadores de vender mercadorias contrabandeadas; 

contudo, não impedia que a informalidade crescesse. Uma maior fiscalização deveria haver 

também com os grandes empresários que ainda vivem de forma ilegal e sem nenhuma fiscalização.  

Dificuldade de fiscalização se encontra também com os trabalhadores domésticos. Só se pode 

fiscalizá-los quando houver denúncias por parte destes, visto que os fiscais não podem entrar nas 

residências para verificar se o empregador cumpre com suas obrigações, pois pela Constituição o 

lar é inviolável. De acordo com dados do Sindicato dos Trabalhadores Domésticos da Bahia 

(Sindoméstico), em 2007 havia cerca de 135 mil pessoas que exerciam esse tipo de profissão, 70% 

das quais na informalidade. 

Uma medida adotada pelo Governo para tentar diminuir essa informalidade dos trabalhadores 



 

domésticos foi o Projeto de Lei de Iniciativa Popular “Legalize sua doméstica e pague menos 

INSS”, proposto para estimular o registro do empregado doméstico e que tramita na Câmara 

Federal desde 2005. O projeto sugere a redução da alíquota do INSS do empregado e do 

empregador e o perdão da dívida previdenciária para o empregador em atraso.  

Essa busca pela formalização dos trabalhadores domésticos é considerada uma medida salutar para 

a vida desses trabalhadores, uma vez que muitas sofrem com uma carga horária excessiva, já que 

não há limite fixado por lei. Sem falar da violência física, psicológica e até sexual, além da forma 

de escravidão que alguns trabalhadores domésticos vivem, trabalhando sem salário em troca de 

moradia e alimento.  

Apesar das diferenças existentes entre o Setor Informal e o formal, a informalidade não deve ser 

vista como um resultado do mercado de trabalho, mas como parte integrante desse mercado: um 

elo importante entre os fatores que determinam a oferta e a demanda por trabalho. 

Entretanto, acreditamos que as perdas de um trabalhador na informalidade são maiores que 

qualquer ganho que ele venha a ter. Como já foi dito, os trabalhadores informais não têm 

segurança nem garantia do emprego. Nos últimos anos temos visto ações do Governo Federal que 

vêm reduzindo esse quadro da informalidade. Mas são ainda ações muito tímidas. O Governo deve 

aumentar a fiscalização das empresas e conceder incentivos para que as empresas busquem se 

formalizar, porque assim tanto o Governo como os trabalhadores saem ganhando. 

O fato é que, embora uma parcela significativa do mercado informal esteja classificada como um 

trabalho precário,  são grandes e crescentes os números de atividades que apresentam renda 

superior àquela auferida no  mercado formal. Dessa forma, a  informalidade necessita de estudos 

aprofundados, visto que já não se pode generalizar nem associar esse tipo de economia com um 

setor no qual impera má qualidade dos postos de trabalho ou que apresente um caráter precário. Ao 

contrário, tudo indica que o Setor Informal é um grande gerador de renda e emprego, um setor que 

está integrado ao restante da economia, e seria importante, num primeiro momento, estabelecer 

políticas de fortalecimento a essas atividades para só depois avançar no estímulo à formalidade. 
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